
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.195.751 - PR (2009/0102739-1)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIETA ALVES PRATA 
ADVOGADO : LÍGIA MARIA FAGUNDES E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE FATO NOVO CAPAZ DE ALTERAR 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1.  O agravo regimental não apresentou fato novo 
capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada 
que negou provimento ao agravo de instrumento. 
2. "Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, 
deve ser excluído do cálculo da renda familiar per capita qualquer 
benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, 
independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, 
analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do 
Estatuto do Idoso." (Pet. 2.203/PE, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 11/10/2011).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.195.751 - PR (2009/0102739-1)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIETA ALVES PRATA 
ADVOGADO : LÍGIA MARIA FAGUNDES E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

contra decisão monocrática de fls. 103-105/e-STJ, que negou provimento ao agravo de 

instrumento ao entendimento de que, demonstrada a miserabilidade, é possível a concessão 

do benefício assistencial, ainda que a renda per capita seja superior a 1/4 do salário mínimo. 

Nas razões do agravo regimental, o INSS alega (fl. 112/e-STJ):

Conclui-se, portanto, que, no caso dos autos, o único fundamento 
utilizado pelo acórdão recorrido para a concessão do benefício foi a 
aplicação analógica do artigo 34 do Estatuto do Idoso. 
Ocorre que o entendimento do acórdão recorrido conflita 
frontalmente com o entendimento desta Corte Superior, no sentido 
de que o parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do Idoso deve 
ser interpretado restritivamente, não podendo ser estendido para 
benefícios previdenciários de valor mínimo. 

 Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada e o provimento do 

recurso especial ou a apreciação do feito em mesa. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.195.751 - PR (2009/0102739-1)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIETA ALVES PRATA 
ADVOGADO : LÍGIA MARIA FAGUNDES E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): O Agravo 

Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo capaz de 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme disposto na decisão combatida: 

A irresignação não merece acolhida.
Com efeito, a questão de mérito tratada nos autos encontra-se 
pacificada nesta Corte Superior no sentido de que, demonstrada a 
condição de miserabilidade, é possível a concessão do benefício 
assistencial, ainda que a renda per capita seja superior a 1/4 do 
salário mínimo. 
Ressalte-se, por oportuno, que no julgamento do REsp 1112557, 
de relatoria do ministro Napoleão Nunes Maia Filho, submetido ao 
procedimento da Lei n.º 11.672/08, o tema restou assim decidido:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, 
ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA 
DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO 
SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia 
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de um salário mínimo de benefício mensal, independente de 
contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei.
2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 
8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida 
a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas 
portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à 
própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per 
capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.
3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por 
maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação legal 
relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 
1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, 
DJU 1.6.2001).
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 
dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere 
à garantia das condições básicas de subsistência física, esse 
dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar 
irrestritamente a o cidadão social e economicamente 
vulnerável.
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve 
ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa 
não possui outros meios para prover a própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento 
objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda 
per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o 
sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa 
delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser 
tida como único meio de prova da condição de miserabilidade 
do beneficiado. De fato, não se pode admitir a vinculação do 
Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de 
cercear o seu direito de julgar.
7. Recurso Especial provido.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Intimem-se.
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Por fim, cabe ressaltar que a Terceira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, Pet. 

7.203/PE, relatoria da e. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, consagrou 

o entendimento de que o artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003 

não deve ser interpretado de forma restritiva, ou seja, qualquer benefício no 

valor de um salário mínimo, independentemente se assistencial ou 

previdenciário, percebido por idoso, membro da família do requerente, não 

deve ser computado na renda mensal per capita para fins de concessão do 

benefício assistencial a outro membro da família.

Por oportuno, trago à colação os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER 
CAPITA FAMILIAR. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE 
VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. 
ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. 
APLICAÇÃO POR ANALOGIA. JURISPRUDÊNCIA 
FIRMADA. PET 7.203/PE. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  O benefício previdenciário de valor mínimo, recebido por 
pessoa acima de 65 anos, não deve ser considerado na composição 
na renda familiar, conforme preconiza o art. 34, parágrafo único, da 
Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Precedente: Pet n. 7.203/PE, 
Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 215158 / CE, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, Data do 
Julgamento 18/10/2012, DJe 24/10/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LOAS. 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL.
AFERIÇÃO DA CONDIÇÃO ECONÔMICA POR OUTROS 
MEIOS LEGÍTIMOS. VIABILIDADE. PRECEDENTES. 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 
7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no 
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sentido de que o critério de aferição da renda mensal previsto no § 
3.º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93 deverá ser observado como um 
mínimo, não excluindo a possibilidade de o julgador, ao analisar o 
caso concreto, lançar mão de outros elementos probatórios que 
afirmem a condição de miserabilidade da parte e de sua família.
2. "A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não 
possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se 
aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 
miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 
do salário mínimo." (REsp 1.112.557/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/11/2009).
3. "Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, 
deve ser excluído do cálculo da renda familiar per capita qualquer 
benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, 
independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, 
analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do 
Estatuto do Idoso." (Pet 2.203/PE, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 11/10/2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1394595 / SP, Relator Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, Data do Julgamento 10/04/2012, DJe 
09/05/2012) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0102739-1 Ag     1.195.751 / PR

Números Origem:  200870990026918       200904000111123

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIETA ALVES PRATA
ADVOGADO : LÍGIA MARIA FAGUNDES E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIETA ALVES PRATA
ADVOGADO : LÍGIA MARIA FAGUNDES E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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